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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 523, de 2007
Mensagem nº 145/2009, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 19 de outubro de 2009
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 523, de 2007, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.574.

De origem parlamentar, a propositura determina que os protetores ou bloqueadores solares sejam considerados medicamentos e não produtos cosméticos no âmbito do Estado de São Paulo; autoriza a Secretaria da Fazenda a incluir tais produtos nas leis que concedem isenção ou redução tributária a medicamentos; e, ainda, estabelece o prazo de 90 dias para a edição de atos necessários a execução da lei, contados a partir de sua promulgação.

Vejo-me compelido a negar sanção ao projeto em face de sua inconstitucionalidade.


A disciplina normativa do controle sanitário de medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos e correlatos, e de produtos de higiene, cosméticos, perfumes e outros produtos de interesse à saúde, seus conceitos e classificações, está fixada de forma pormenorizada pela União, nos termos facultados pelo artigo 24, XII, da Constituição Federal, que se traduz no exercício da competência concorrente para legislar sobre saúde.


Tratam especialmente do assunto, a Lei federal nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973 (artigo 4º, II e IV), e a Lei federal nº 6.360, de 23 de setembro de 1976 (artigo 3º, V, e XX a XXII), e seus respectivos regulamentos, os Decretos nºs. 74.170, de 10 de junho de 1974 e 79.094, de 5 de janeiro de 1977.


Registre-se, ainda, que, nos termos da Lei federal nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, cabe à Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos que envolvam risco à saúde pública, entre os quais se incluem tanto os medicamentos de uso humano, suas substâncias ativas e demais insumos, processos e tecnologias, quanto os cosméticos, produtos de higiene pessoal e perfumes (artigo 8º, § 1º, I e III).


No exercício de seu múnus, a ANVISA expediu, com base na mencionada Lei federal nº 6.360/76, Resolução da Diretoria Colegiada, a RDC nº 211, de 14 de julho de 2005, por meio da qual definiu e classificou os produtos de higiene pessoal, cosméticos e perfumes, e fez inserir na LISTA DE TIPOS DE PRODUTOS DE GRAU 2 o bloqueador solar/anti-solar (artigo 1º, Anexo II, itens “1” e “2”, II).


Do exame de todos esses atos normativos, verifica-se que os protetores ou bloqueadores solares são classificados e definidos como cosméticos, de maneira uníssona e segundo critérios técnicos, e se submetem, portanto, a regras distintas daquelas prescritas para os medicamentos, cujos conceitos e classificações são, como é de rigor, dada as suas peculiaridades, diferentes dos adotados para os chamados produtos ou substâncias correlatos, entre os quais se encartam os protetores e bloqueadores solares.


Esse quadro normativo evidencia que a matéria, dada a sua natureza, encontra-se minudentemente regrada por normas federais, de aplicação obrigatória em todo o território nacional, não passível de tratamento diferenciado.


Conquanto o objeto da proposição diga respeito à proteção e à defesa da saúde, e esteja sujeito, por conseguinte, ao regime constitucional da legislação concorrente (§§ 1º a 4º do artigo 24 da C.F.), o seu conteúdo ultrapassa os limites da competência suplementar conferida ao Estado, por conflitar com as normas gerais editadas pela União e, nessa perspectiva, incide em inafastável vício de inconstitucionalidade.


Além da inconstitucionalidade apontada, também não me é possível anuir com o disposto no artigo 3º do projeto, que autoriza a Secretaria da Fazenda a estender aos protetores ou bloqueadores solares os benefícios da isenção ou da redução tributária conferidos aos medicamentos. 


Nos termos do artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da Constituição Federal, cabe à lei complementar regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, poderão ser concedidos e revogados isenções, incentivos e benefícios fiscais.


Tal disciplina está consubstanciada na Lei Complementar federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975. E, de acordo com esse diploma legal, as isenções ou quaisquer outros incentivos fiscais que tenham por base o ICMS somente poderão ser concedidos ou revogados mediante convênios celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal, após manifestação do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ.


Nessas condições, com apoio na invocada lei complementar federal, os benefícios fiscais relativos ao ICMS não podem ser concedidos mediante ato unilateral de um único Estado, conforme, aliás, decidiu o Supremo Tribunal Federal, em mais de uma oportunidade (ADIn nº 1308/RS e ADIn nº 2823 MC/MT).

Quanto ao disposto no artigo 4º, tenciona-se tornar compulsória a regulamentação da lei, estipulando-se prazo certo para o desempenho da referida competência.

Ora, o exercício da função regulamentar constitui atividade típica do Poder Executivo (artigos 84, inciso IV, da Constituição Federal, e 47, inciso III, da Constituição Estadual). E, se assim é, cabe a esse mesmo Poder o exame da conveniência e oportunidade de seu exercício, bem como a definição do substrato material do correspondente instrumento normativo.

A pretendida regulamentação, a ser efetuada em prazo heteronomamente estabelecido, constitui, assim, afronta ao princípio da separação de poderes, insculpido nos artigos 2º da Constituição Federal e 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

Esse é entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria exposta, como se verifica de excerto de voto proferido pelo Eminente Ministro relator, Eros Grau, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.394/AM:

“Observe-se, ainda, que, algumas vezes, rebarbativamente (art. 84, IV), determinadas leis conferem ao Executivo autorização para a expedição de regulamento tendo em vista sua fiel execução; essa autorização apenas não será rebarbativa se, mais do que autorização, impuser ao Executivo o dever de regulamentar. No caso, no entanto, o preceito legal marca prazo para que o Executivo exerça função regulamentar de sua atribuição, o que ocorre amiúde, mas não deixa de afrontar o princípio da interdependência e harmonia entre os poderes. A determinação de prazo para que o Chefe do Executivo exerça função que lhe incumbe originariamente, sem que expressiva de dever de regulamentar, tenho-a por inconstitucional”.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

